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Excelentíssima Senhora Presidente 

da Comissão de Assuntos Constitucionais, 

Direitos, Liberdades e Garantias 

 

Assunto: Requerimento para realização, com caráter de urgência, de audição à Ministra 

da Cultura, Juventude e Desporto sobre o risco iminente de interrupção da prestação 

de apoio a vítimas de violência doméstica, tráfico de seres humanos e outras formas 

de violência de género 

O sistema de apoio a vítimas de crime em Portugal conta, em larga medida, com o 

importantíssimo trabalho desenvolvido por organizações da sociedade civil que asseguram, 

no lugar do Estado, respostas essenciais de atendimento, acompanhamento e proteção às 

vítimas, incluindo estruturas especializadas de apoio a vítimas de violência doméstica, tráfico 

de seres humanos e outras formas de violência de género1. 

Estas organizações, algumas das quais integrantes da Rede Nacional de Apoio às Vítimas 

de Violência Doméstica (RNAVVD)2 e da Rede de Apoio e Proteção a Vítimas de Tráfico 

(RAPVT)3, desempenham um papel fundamental na concretização das políticas públicas de 

apoio à vítima, assegurando respostas como estruturas de acolhimento, atendimento, apoio 

psicológico e jurídico. 

Apesar da importância destas respostas, subsistem graves fragilidades no modelo de 

financiamento que as sustenta. Muitas entidades do setor têm vindo a alertar que o 

financiamento disponível continua muito dependente de fundos comunitários, o que faz com 

que muitas organizações funcionem de projeto em projeto, sem garantias de continuidade 

nem previsibilidade quanto aos recursos disponíveis no futuro, comprometendo a sua 

capacidade de resposta - bem como a capacidade de organização e planeamento de todas 

as pessoas envolvidas neste trabalho. 

 
1
 World Bank, “The Role of Civil Society in the Development of Victims’ Rights in EU Member States” (2018), p. 16. 

2
 Rede Nacional de Apoio às Vítimas de Violência Doméstica  

3
 Rede de Apoio a Vítimas de Tráfico de Seres Humanos 

https://documents1.worldbank.org/curated/en/681301560861614376/pdf/The-Role-of-Civil-Society-in-the-Development-of-Victims-Rights-and-Delivery-of-Victims-Services.pdf
https://www.cig.gov.pt/wp-content/uploads/2019/01/Rede-Nacional-de-Apoio-%C3%A0s-Vitimas-de-violencia-dom%C3%A9stica.pdf
https://www.cig.gov.pt/area-trafico-de-seres-humanos/representacao-nacional-e-internacional/
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Neste ecossistema, denuncia a Plataforma Portuguesa dos Direitos das Mulheres4, que no 

caso da RNAVVD não existe atualmente uma tipologia que permita às entidades candidatar-

se à celebração de acordos de cooperação enquanto estruturas de atendimento, levando a 

que muitas destas respostas funcionem exclusivamente com recurso a financiamento 

europeu5. 

Esta situação assume especial gravidade no momento atual, em que vários projetos 

sustentados por fundos europeus se encontram próximos do fim do respetivo período de 

financiamento, existindo o risco de algumas respostas cessarem já entre os meses de junho 

e dezembro do presente ano, sem que tenha sido ainda clarificada a forma como será 

assegurada a sua continuidade. O mês de junho, realça-se, está a dias de entrar. 

Dentre o conjunto de organizações que integram a RNAVVD e a RAPVT, estes são exemplos 

de estruturas cujo termo do financiamento se anuncia, o que coloca em causa a sua 

continuidade, com as complexas consequências que tal pode importar: 

● Junho: ADF (Penafiel); 

● Julho: Associação Ser Mulher (Évora) e Associação de Desenvolvimento de 

Figueira (Penafiel); 

● Agosto: CooLabora (Covilhã); 

● Setembro/Outubro: GAF (Viana do Castelo), Intervir.Com (Santo André), ESDIME 

(Alentejo), Dueceira (Lousã/CIM) e Akto (Coimbra); 

● Outubro: Associação Plano I (Porto); 

● Novembro: Cáritas Diocesana (Aveiro); 

● Dezembro: ALAD - Amato Lusitano (Castelo Branco), AFMP (Baixo Mondego), Cruz 

Vermelha (Chaves), UMAR, Mulher Século XXI (Leiria), Casa do Povo de Abraveses 

(Viseu) e ADDHG (Guimarães). 

Não sendo o elenco de organizações acima referidas exaustivo, a maioria das respostas tem 

intervenção em vários concelhos, o que significa, além do mais, que há uma parte significativa 

do território português onde há sérios riscos de as vítimas ficarem desprotegidas. 

A dependência de financiamento de natureza temporária gera uma profunda instabilidade no 

funcionamento das respostas de apoio às vítimas de crime. A ausência de financiamento de 

continuidade dificulta a planificação de médio e longo prazo, limita a capacidade de 

desenvolvimento e melhoria dos serviços prestados às vítimas e compromete a avaliação do 

impacto das intervenções realizadas. Além disso, esta instabilidade afeta igualmente as 

equipas técnicas, conduzindo a uma elevada rotatividade de profissionais. 

Em última análise, esta realidade poderá conduzir à interrupção ou ao desaparecimento de 

respostas fundamentais para as vítimas, deixando comunidades vulneráveis sem acesso a 

serviços de apoio especializados. 

 
4
 Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres – Respeitar a diversidade | Unir forças | Realizar a Igualdade de Género 

5
 ARTV :: Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, audição conjunta da Associação Portuguesa 

de Apoio à Vítima, Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, Movimento Democrático de Mulheres e Plataforma Portuguesa 
dos Direitos das Mulheres, a partir do minuto 47:30 

https://plataformamulheres.org.pt/
https://canal.parlamento.pt/cid/9246/audicao-conjunta-da-associacao-portuguesa-de-apoio-a-vitima-associacao-portuguesa-de-mulheres-juristas-movimento-democratico-de-mulheres-e-plataforma-portuguesa-das-direitos-das-mulheres
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No dia 14 de abril, durante a audição regimental, a Senhora Ministra da Cultura, Juventude e 

Desporto afirmou que a solução para estas estruturas terá de “ser o Orçamento do Estado. 

Naturalmente, estas respostas não vão fechar, como é evidente o Governo vai arranjar 

financiamento para garantir a sua estabilidade”6. 

Atendendo à relevância destas estruturas para a concretização das políticas públicas de 

apoio às vítimas, e considerando que várias respostas essenciais se encontram atualmente 

em risco de encerramento, sem que as entidades tenham ainda informação clara quanto à 

sua continuidade e financiamento futuro, e tendo em conta que o recurso ao Orçamento do 

Estado constitui uma solução que se refere ao futuro, entende o Grupo Parlamentar do LIVRE 

ser essencial que a Senhora Ministra da Cultura, Juventude e Desporto preste 

esclarecimentos sobre as medidas imediatas previstas para assegurar a manutenção destas 

respostas, bem como sobre o modelo de financiamento que pretende adotar para garantir 

maior estabilidade e previsibilidade ao sistema de apoio às vítimas. 

Atento todo o exposto, o Grupo Parlamentar do LIVRE vem requerer, com caráter de 

urgência, a audição presencial da Senhora Ministra da Cultura, Juventude e Desporto. 

 

Assembleia da República, 26 de maio de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados do LIVRE 

 

Paulo Muacho 

Isabel Mendes Lopes 

Filipa Pinto 

Jorge Pinto 

Patrícia Gonçalves 

Rui Tavares 

 

 
6
 ARTV :: Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a partir de 2:13:08 

https://canal.parlamento.pt/cid/9384/audicao-regimental-da-ministra-da-cultura-juventude-e-desporto

